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Resumo

O artigo tem como objetivo analisar a centralidade do trabalho nos afazeres domés-
ticos e do cuidado nos marcos da sociedade capitalista dependente, considerando 
as dimensões de gênero-raça-classe no trabalho do cuidado. Busca aprofundar os 
dilemas do trabalho reprodutivo no contexto da sociedade capitalista dependente 
e periférica sob as novas morfologias do trabalho. A questão norteadora desta pes-
quisa é que o trabalho do cuidado, por ser exercido majoritariamente por mulheres 
e principalmente pelas mulheres negras, não é tratado em grande parte da literatura 
clássica como trabalho. Tendo em vista os determinantes históricos da exploração-
-opressão de gênero-raça-classe, as mulheres são levadas a experimentarem mais 
profundamente as condições de subalternização.
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It's not love, but unpaid work: an analysis of women in care work in capitalist society

Abstract

The article aims to analyze the centrality of work in the demands of care and social 
reproduction within the framework of dependent capitalist society, considering the 
dimensions of gender-race-class in care work. It seeks to delve deeper into the di-
lemmas of reproductive work in the context of dependent and peripheral capitalist 
society under the new morphologies of work. The guiding question of this research 
is that care work, as it is mostly carried out by women, is not treated in much of 
the classical literature as work. Considering the historical determinants of gender-
race-class exploitation-oppression, women are led to experience more deeply the 
conditions of subalternization.
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Introdução

Esse artigo tem por objetivo mostrar que o trabalho do cuidado está 

articulado à dinâmica da formação da sociedade capitalista, sobretu-

do no contexto de economias periféricas e dependentes que foram 

atravessadas pelo processo de colonização. Partimos do pressuposto 

que o cuidado é um trabalho, remunerado ou não, e está inserido na 

produção e reprodução social. Assim como a categoria do trabalho 

se expressa diferentemente em cada formação histórica, econômica e 

social, o cuidado assume formas particulares no desenvolvimento da 

sociedade capitalista, sobretudo para as mulheres.

Faz-se necessário afirmar que o trabalho do cuidado abrange o tra-

balho doméstico, embora o cuidado seja entendido a partir do seu ca-

ráter relacional, não é possível desconsiderar que as atividades vincu-

ladas aos afazeres domésticos como por exemplo cozinhar, arrumar a 

casa, lavar e passar as roupas, tidas apenas como um trabalho domés-

tico, sejam uma das formas do trabalho do cuidado, cuja materialidade 

faz parte do modo sustentável da vida. Quanto ao trabalho do cuidado 

remunerado, ainda que haja uma relação mercantil, não deixa de ser 

o trabalho da produção do viver. O cuidado, assim, está circunscrito 

na categoria “trabalho no campo da reprodução social” visto que re-

presenta a dinâmica da produção da vida e dos trabalhadores, a qual 

ocorre diária e geracionalmente.

À medida que o capitalismo industrial se consolidou houve uma 

separação entre as esferas pública e privada, entre o lar e a fábrica. 

Dentro desse novo paradigma econômico, como as tarefas domésti-

cas não geram lucros, o trabalho doméstico foi naturalmente definido 

como uma forma inferior de trabalho.

Bruschini (2006) sinaliza que desde os anos de 1990 a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE) passou a incorporar uma revisão con-

ceitual sobre trabalho. No novo conceito caracterizam-se as condi-

ções de trabalho remunerado, sem remuneração e a produção para o 

próprio consumo e o da família. Em 2001, foi inserido na metodologia 

da pesquisa o uso do tempo nas atividades domésticas e do cuidado. 

A PNAD Contínua adota o conceito das atividades do cuidado e dos 

afazeres domésticos de forma não remunerada como “Outras formas 

de trabalho”, na medida em que essas atividades embora não contabi-

lizadas na produção da riqueza nacional expressas no Produto Interno 

Bruto (PIB), não deixam de serem vistas como trabalho.

Nesse estudo analisamos o trabalho do cuidado no contexto da 

formação social brasileira, considerando o conceito de capitalismo 

dependente que é importante nas análises sobre as economias lati-

no-americanas na ótica do materialismo dialético. É necessário re-

tomar a importância de compreender a singularidade do capitalismo 

presente na América Latina, resultante do processo de colonização 

que foi conformada a partir da acumulação primitiva e da divisão 

sociossexual e racial do trabalho. A conformação da sociedade lati-

no-americana pautada pela escravidão faz com que a correlação de 

forças internas penda para a defesa dos interesses internacionais e 

das oligarquias locais, constituídas neste processo, ou seja, não há 

rompimento com a estrutura colonial.

Este artigo está dividido em dois itens, o primeiro versa sobre o 

conceito força de trabalho enquanto uma mercadoria especial na 

garantia do desenvolvimento capitalista, considerando as particu-

laridades do Brasil e da América Latina, com contornos ainda mais 

violentos, pelo repertório histórico da colonização e escravização 

que repercutiu na formação da classe trabalhadora brasileira e seus 

impactos na exploração da força de trabalho principalmente das 

mulheres negras. No segundo item apresentamos alguns dados da 

PNAD Contínua sobre o trabalho do cuidado e doméstico, no âmbito 

remunerado e não remunerado. Busca-se também contextualizar o 
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cuidado no Brasil o qual ainda está organizado e imbricado nas rela-

ções de precarização do mundo do trabalho.

Força de trabalho: “mercadoria especial” na formação do mercado de 
trabalho capitalista no Brasil e na América Latina

Reconhecemos que as análises de Karl Marx e Friedrich Engels pos-

suem especificidades de um contexto histórico e geográfico. Além 

disso, é importante salientarmos que o Brasil, um país de economia 

periférica, possui marcas da colonização e da escravização que im-

pactam sua formação social, econômica e política.

Em um contexto de transformações no “mundo do trabalho” (Ianni, 

1994; Stampa, 2012; Stampa; Lole, 2018), o capitalismo, na busca de 

ampliar a taxa de lucratividade, expande a exploração da força de tra-

balho, o que impacta diretamente o trabalho feminino. Dessa forma, 

neste item iremos analisar as relações de trabalho na sociedade capi-

talista para compreendermos a força de trabalho como uma “merca-

doria especial”, sobretudo a feminina.

Na obra “A situação da classe trabalhadora na Inglaterra” (1845), 

Engels descreve minuciosamente as condições de trabalho e de vida 

do proletariado inglês com o advento da Revolução Industrial. O autor 

expõe as condições aviltantes do proletariado ao enfatizar que “[...] é 

verdadeiramente revoltante o modo como a sociedade moderna trata 

a imensa massa dos pobres” (Engels, 2010, p. 137). Para os trabalha-

dores que estavam nas fábricas o ritmo era intenso com altas jorna-

das de trabalho, baixos salários e ambientes precários. Paralelamente 

à precarização do trabalho tinham as piores condições de vida, saúde 

debilitada, condições inadequadas de higiene, acesso restrito à ali-

mentação, amontoamento em espaços insalubres onde todos os tipos 

de doenças se propagavam. 

A Europa é marcada pela introdução do trabalho assalariado des-

de o surgimento do capitalismo. Na particularidade latino-americana, 

contudo, o Brasil apresenta processos históricos que demarcam as 
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relações entre capital e trabalho pautadas pela escravização da po-

pulação originária e negra, bem como a superexploração do trabalho 

como determinante econômico do capitalismo dependente. Este tem 

o racismo como base fundante e dinamizadora, instituída desde a in-

vasão colonial, ao contrário de ser concebido como traço morto na 

formação da história social do Brasil. A economia escravista montada 

no Brasil, desde os primórdios da colonização, considerou a pessoa 

escravizada uma simples mercadoria, vejamos o que diz Clóvis Moura:

[…] Era, portanto, força produtiva no seu sentido global, dentro 
da sociedade escravista, mas ao mesmo tempo, do ponto de 
vista do senhor de escravos, simples meio de produção; equi-
parado aos animais de tração que eram utilizados no funciona-
mento dos engenhos e em outros setores de atividades econô-
micas (Moura, 1990, p. 55).

A relação capital e trabalho sob os escombros do regime escravis-

ta adquiria outros moldes, para os negros não havia escolhas na sua 

venda da força de trabalho até porque eram tratados como mercado-

ria que pertencia ao seu comprador que utilizava dessa mão de obra 

como instrumento de trabalho. 

A economia colonial latino-americana dispôs da maior concen-
tração de força de trabalho até então conhecida, para possibilitar 
a maior concentração de riqueza que jamais possuiu qualquer 
civilização na história mundial (Galeano, 1985, p. 49-50).

O processo de colonização da América Latina tinha o trabalho es-

cravo como cerne, no caso brasileiro sua configuração era baseada 

na estrutura de Plantation – trabalho escravo de negros e indígenas, 

produção em monocultura e latifúndio para satisfação de um mercado 

único e exclusivamente externo. O controle do trabalho era o pilar es-

sencial das colônias latino-americanas, pois através dele era possível 

uma produção em massa para a comercialização.

A formação da classe trabalhadora brasileira é marcada por con-

tradições desde o início do século XIX, quando já era possível ob-
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servar a existência de oficinas artesanais e manufaturas na capital 

do país. Aproximadamente a partir de 1840 houve um crescimento 

das manufaturas no Rio de Janeiro, decorrente principalmente de ini-

ciativas do governo imperial de incentivo ao crescimento industrial, 

relacionadas à redução de determinados impostos, mas também em 

função da expansão da cafeicultura agroexportadora, conduzindo 

a um aumento populacional neste período. De acordo com Soares 

(2003), até 1840 a mão de obra utilizada nas manufaturas era predo-

minantemente escrava, porém parte da população passa a ser ab-

sorvida como mão de obra assalariada.

Vale ressaltar que embora as manufaturas começassem a ganhar 

fôlego na área urbana, a economia cafeeira escravista agroexporta-

dora era dominante, de forma que o trabalho manual e mecânico era 

culturalmente depreciado pelos brasileiros, sendo assim, delegado 

aos escravos e imigrantes. “Isso se dava porque a propriedade in-

dustrial não era considerada nobre e digna de status social e político, 

tal como a grande propriedade rural” (Soares, 2003, p. 6). Em 1850 

foi decretada a lei Eusébio de Queiroz proibindo o tráfico de escra-

vos, uma primeira iniciativa efetiva com vistas à desestruturação do 

sistema escravista (Cf. Gomes, 2013). 

De acordo com Moura (2014), na fase do Escravismo Pleno, ou seja, 

no período que abrange 1550 a 1850, a escravidão e o número de es-

cravizados cresceram genuinamente, e a repressão era a condição 

eficaz para conter a rebeldia e manter o equilíbrio social do sistema, 

alicerçado pela unidade entre a colônia e o mercado mundial.

Nessa relação, o sistema colonial brasileiro foi partícipe na dinâ-
mica do capitalismo mercantil e acumulação primitiva, gênese 
da constituição e desenvolvimento do modo de produção capi-
talista na Europa (Silva; Fagundes, 2022, p. 226).

De acordo com Silva e Fagundes (2022) o Escravismo Tardio ex-

pressa a desagregação do regime escravista e um novo arranjo jurídi-

co-político no Brasil. Em termos temporais se estabelece o início desse 
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regime escravista com a proibição do tráfico de negros/as escraviza-

dos/as, estendendo-se até 1888. Com isso, os eixos fundamentais da 

estrutura societária do Brasil escravista foram reformulados possibili-

tando um rearranjo do país na transição do antigo regime de trabalho 

em direção ao regime de assalariamento. “No entanto, essa transição 

perdurou por décadas, tendo escravizados e trabalhadores livres con-

vivido nos mesmos espaços de trabalho e compartilhado formas de 

resistência e lutas políticas” (Silva; Fagundes, 2022, p. 226).

Andrade (2021) destaca a dupla exploração do trabalhador de ga-

nho4, pois se ao mesmo tempo poderia ser compreendido como tra-

balhador produtivo, não podia usufruir do seu salário, uma vez que 

era obrigado a entregar parte de seus proventos. Assim: “a figura do 

escravo a ganho expõe que sob uma relativa autonomia, este traba-

lhador era duplamente explorado, tanto pelo capital quanto pela es-

cravidão” (Andrade, 2021, p. 162).

A autora destaca, ainda, que a proibição do tráfico de escravizados 

provocou um processo de mudança da força de trabalho, com a as-

censão do trabalho assalariado nas manufaturas por meio do emprego 

do trabalhador imigrante, sobretudo. Cabe apontar que, por exemplo, 

em 1862 havia baixa presença feminina nos espaços fabris: “A presen-

ça de mulheres era bem reduzida e apenas 9, todas elas estrangeiras, 

foram registradas como operárias” (Soares, 2003, p. 14).

No entanto, Soares (2003) nos revela um aumento da participação 

feminina nos espaços fabris com o passar de uma década:

Entretanto, um maior número de mulheres foi registrado à 
parte no recenseamento de 1872: eram as costureiras. Segun-
do os dados deste censo, existiam 11.592 costureiras em todo 
o Município Neutro, das quais 10.208 eram livres (88,06 %) 
e 1.384 escravas (11,94 %). Nas freguesias da cidade. Vivia a 
maior parte das costureiras, ou seja, 9.863 mulheres. Destas, 
8.646 eram livres (87,66 %), 6.285 brasileiras e 2.361 estran-
geiras, e 1.217 eram cativas (12,34 %). Nas freguesias de fora da 
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cidade, viviam apenas 1.729 costureiras, das quais 1562 eram 
livres (90,34 %), 1.500 brasileiras e 62 estrangeiras, e 167 eram 
cativas (9,66 %) (Soares, 2003, p. 14).

As escravizadas que trabalhavam nos espaços domésticos, em 

maior número, além das tarefas diretamente ligadas ao serviço de seus 

senhores e famílias – mucamas, pajens e amas-de-leite – cabiam-lhes 

atividades que viabilizavam o funcionamento e a manutenção das resi-

dências – cocheiros, cozinheiras e lavadeiras. Deste modo, na década 

de 1870 a mão de obra escrava já havia se tornado bastante incipiente 

no setor manufatureiro. Neste período o crescimento populacional nas 

zonas cafeeiras estimulou o desenvolvimento da construção de estra-

das de ferro, ampliando o mercado e o investimento na indústria5.

Em suma, o trabalho escravo na cidade era direcionado ao pro-

vimento do consumo interno, para a infraestrutura urbana e sa-

nitária e para a realização de serviços diversificados. Em 1880 os 

grandes estabelecimentos manufatureiros já não empregavam mais 

mão de obra escrava. 

Após a abolição da escravidão, quando o trabalho assalariado se 

torna o sistema dominante, homens e mulheres livres, brancos e ne-

gros, disputavam ocupações no mercado de trabalho. Portanto, a abo-

lição da escravidão e consequente consolidação do trabalho assalaria-

do, foi o pontapé da transição da manufatura para a grande indústria 

na sociedade brasileira. 

As classes dominantes buscaram apagar a “mancha negra” da his-

tória do país e isso conformou a ocultação da presença negra na his-

tória do trabalho e da luta de classes na sociedade capitalista brasi-

leira. Reconhecer essa presença é confrontar-se com a diversidade e 

a profundidade das contradições que dinamizam a luta de classes e 

constituem a classe trabalhadora. 

É importante ressaltar o papel fundamental que as mulheres negras 

exerceram durante a escravidão, elas foram centrais para a organiza-

ção familiar branca e para a economia, não menos importante foi o 
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papel ocupado por estas mulheres para o povo negro. Isto porque as 

inúmeras restrições que os homens negros enfrentaram no período 

pós-abolição para ingressar no mercado de trabalho fizeram das mu-

lheres negras a mão de obra que ordenava o mundo privado negro, 

assim como intervia eficientemente no espaço doméstico branco. É 

incontornável, portanto, que a mulher negra foi o alicerce que estrutu-

rou o mundo doméstico branco e o mundo privado negro (Silva, 2013).

Aproximadamente na segunda metade do século XX, quando o 

capitalismo encontrava-se em estágio mais avançado, a socieda-

de brasileira foi marcada pelo aceleramento da urbanização, resul-

tando na intensificação do êxodo rural. Isto levou à aglomeração 

de  um grande contingente de trabalhadores nos centros urbanos, 

dentre estes, parte teve sua força de trabalho consumida tempo-

rariamente e parte não encontrou compradores para  sua força de 

trabalho, formando assim o contingente excessivo de trabalhado-

res para as necessidades de valorização do capital, nos termos des-

critos por Marx: uma “superpopulação relativa”6. 

Consideramos que o processo de formação da classe trabalha-

dora na sociedade brasileira precede à industrialização, bem como, 

associa formas capitalistas com formas pré-capitalistas de produ-

ção. Tal peculiaridade deu origem a diferentes hierarquias na com-

posição da classe trabalhadora, reforçando lugares diferenciados 

a negros, brancos, homens e mulheres. Embora libertos, os negros 

continuaram sendo considerados subcidadãos, deste modo, o lugar 

dispensado ao negro no período pós-abolicionista foi o lugar da 

extrema pobreza e sem cidadania. Segundo Almeida, o “[…] Esta-

do brasileiro não apresentou nenhuma política reparatória para a 

população negra e sequer garantiu direitos de cidadania no regime 

republicano vindouro” (2014, p.141).

Recorrendo aos estudos desenvolvidos por Marx verifica-se que a 

promoção do pauperismo é inerente à Lei Geral da Acumulação Ca-

pitalista, expresso particularmente nas condições de sobrevivência da 
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superpopulação relativa. Portanto, a Lei Geral da Acumulação Capi-

talista funda-se na relação dialética entre a produção recíproca de ri-

queza e miséria. Esse pauperismo resulta da dominação de uma classe 

sobre a outra, contudo, no modo de produção capitalista esta domi-

nação é velada, mediada pelo salário assume a aparência de trabalho 

pago, enquanto no modo de produção capitalista que se ergue sob o 

regime escravocrata a dominação é explícita, a ponto de expropriar 

o trabalhador de seu próprio corpo. O trabalho escravo e o trabalho 

assalariado se aproximam sob a ótica da subordinação de uma classe 

sobre a outra, no entanto são essencialmente distintos quando obser-

va a lógica que subjaz a dominação.

Cabe esclarecer que a superpopulação relativa não é composta 

exclusivamente por trabalhadores negros, no entanto, a exclusão 

sistemática da população negra de determinados setores da pro-

dução e da própria sociedade demonstra que as hierarquias sociais 

e ideológicas construídas durante e após a escravidão delegaram 

lugares diferenciados a trabalhadores negros e brancos, configu-

rando uma divisão social e racial do trabalho. Deste modo, além da 

subordinação de classe a que todos os trabalhadores que se en-

contram submetidos na sociedade do capital, os negros constituem 

uma fração da classe trabalhadora que enfrenta uma subordinação 

de raça inerente à luta de classe. 

Para Silva e Fagundes (2022) as produções teóricas de Clóvis 

Moura (1990; 2014) trouxeram para o centro a relação entre racis-

mo e capitalismo. A racialização das relações sociais é um elemento 

organizador das relações de produção de mais-valia, à medida que 

a divisão social do trabalho, no capitalismo dependente, é larga-

mente estruturada também a partir da hierarquização racial, étnica 

e sexual. E assim, de forma incisiva, Moura constata que “[...] o mito 

da democracia racial é uma ideologia arquitetada para esconder 

uma realidade social altamente conflitante e discriminatória no ní-

vel das relações interétnicas” (Moura, 1988, p. 30).
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Analisando mais detidamente, explicita-se aí a dinâmica concreta 

da superexploração, na qual a remuneração da força de trabalho abai-

xo do valor incide de maneiras distintas sobre o conjunto da classe 

trabalhadora e lança, sobretudo, à parcela negra dessa classe, os cus-

tos da sua reprodução social.

De acordo com Marini (2017) as economias latino-americanas, sen-

do dependentes, têm a sua riqueza repartida entre as classes domi-

nantes internas e externas, e isso implica extrair mais riquezas do suor 

e do sangue daqueles/as latino-americanos/as que trabalham. Essa 

apropriação repartida da riqueza implica uma superexploração da for-

ça de trabalho, ou seja, implica relações de expropriação diretas e in-

diretas que colocam a remuneração (preço da mercadoria-trabalho 

na condição de alforria aparente) abaixo do valor necessário para a 

reprodução da força de trabalho.

Os desdobramentos que os países periféricos experimentam acer-

ca desse processo referente à classe trabalhadora se expressam por 

meio do desemprego estrutural, dos altos níveis de precarização, de 

desproteção e informalidade do trabalho.

É necessário o reconhecimento da trajetória histórica da classe tra-

balhadora na sua diversidade e multiplicidade, e as contradições que a 

perpassam. Não é possível entender a dinâmica nem a complexidade 

do racismo apartada das relações sociais fundadas e sustentadas pela 

lógica da acumulação de capital e da sociabilidade burguesa. 

Nisso se destaca a importância de elaborações como as da Teoria 

Marxista da Dependência (TMD) para o estudo do racismo na América 

Latina, à medida que formula os elementos gerais para a compreensão 

da dinâmica sui generis do capitalismo dependente, suas contradições 

e tendências. O entendimento do racismo como categoria teórica é 

fundamental à análise das relações sociais na América Latina e à com-

preensão do processo de dominação necessário à superexploração da 

força de trabalho como uma categoria teórica explicativa, síntese de 

processos complexos e determinantes da vida social.
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Mulheres no trabalho doméstico e de cuidado familiar: um “PIB velado”

O cuidado como categoria analítica está inserido no campo das 

tensões e dos conflitos entre a esfera da produção e da reprodução 

social7. É também um direito, e como tal necessita ser incluído nas 

políticas sociais como um dever do Estado. Deste modo, a economia 

do cuidado, como perspectiva, considera nas análises do cuidado as 

questões de como o mercado, a geração de empregos, o tempo e a 

renda intervêm para alocar a produção do bem-estar dos indivíduos 

no centro da análise. Assim, a reprodução e a produção social como 

campos conflituosos e que se conectam, envolve as questões de gê-

nero e o entendimento do trabalho de reprodução como o centro da 

produção da sustentabilidade da vida e do bem-estar dos indivíduos e 

da força de trabalho no Capitalismo.

A partir dos estudos feministas o uso do arcabouço da economia 

do cuidado, traz à luz a problematização sobre como esse tempo pode 

ser contabilizado fora da produção, como parte do mesmo processo 

produtivo e ao mesmo tempo da produção/reprodução dos meios de 

manutenção da vida individual e coletiva. Isto é, para o desenvolvi-

mento das tarefas que garantem a alimentação, o abrigo, a vestimenta, 

a educação, a saúde, o aconchego e a manutenção do espaço domés-

tico. Qual o tempo definido para o cuidado com as pessoas que não 

têm condições objetivas e subjetivas de se autocuidar, como as crian-

ças, pessoas idosas e outras pessoas. 

Esse tempo, que não é percebido como parte da organização do 

tempo social, é retirado da vida das mulheres considerado uma atri-

buição feminina, e determinado por relações de poder que entrela-

çam a dominação patriarcal à exploração capitalista. Para a maioria 

das mulheres que estão no mercado de trabalho, formal e informal, o 

tempo para cuidar das tarefas domésticas é aquele que sobra da sua 

inserção nesse mercado. É justamente aí que se produz a dupla ou tri-

pla jornada de trabalho para as mulheres. Essa forma de organização, 

baseada na sobrecarga da jornada de trabalho das mulheres, é funda-
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mental para a acumulação do capital, uma vez que faz baixar os custos 

da reprodução social. Com isso, destacamos a definição da economia 

feminista nas palavras de Rodríguez Enríquez:

La economía feminista es una corriente de pensamiento que 
pone énfasis en la necesidad de incorporar las relaciones de gé-
nero como una variable relevante en la explicación del funciona-
miento de la economía, y de la diferente posición de los varones 
y las mujeres como agentes económicos y sujetos de las políticas 
económicas (2015, p. 31-32).

O aprofundamento dos fenômenos contemporâneos do mundo 

do trabalho é fundamental para analisar os dilemas das mulheres 

no campo do cuidado. Haja vista que nesse cenário, o trabalho do 

cuidado se intensifica e ganha dramaticidade com a desregulamen-

tação do trabalho e a ausência de políticas públicas. Além disso, 

impacta nos postos e tipos de trabalho, que tende a ser diferente 

para uma mulher que tem acesso a serviços de cuidado pelo Estado 

ou privado, mediante pagamento, e para uma mulher que não tem 

acesso a esses serviços.

Deste modo, permite pensar como as políticas econômicas im-

pactam na provisão de serviços não remunerados. Assim, é de se 

questionar o que se entende por econômico – que é mais do que, 

apenas, o Produto Interno Bruto (PIB) de um país, ou a geração de 

empregos e os ingressos monetários no mercado – e como ele im-

pacta na provisão dos cuidados não remunerados. Conforme Esqui-

vel: “La ‘organización social del cuidado’ es la otra cara de la moneda 

de la ‘organización del trabajo remunerado’” (2011, p. 25).

Apesar da sua prevalência e de seu papel fundamental na so-

ciedade, muitas dimensões do cuidado permanecem invisíveis e 

desvalorizadas, por exemplo, o papel econômico do cuidado não 

é reconhecido nem calculado adequadamente. Muitos indicadores 

sobre o cuidado estão registrados em diversos setores, não sendo 

compilados de forma sistemática, como parte de uma economia 
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de cuidado, como podemos verificar nos dados da PNAD Contínua 

(Cf. Vicente, 2023). De acordo com Melo e Morandi (2021), nas eco-

nomias mais avançadas, a economia de cuidado representa uma 

proporção crescente do PIB e envolve um número significativo de 

trabalhadores, principalmente as mulheres.

As autoras defendem a ideia de criar no Brasil um indicador so-

cial de trabalho não pago a ser incorporado ao Sistema de Contas 

Nacionais (SCN) através de conta satélite, seguindo a recomenda-

ção da Organização das Nações Unidas (ONU). Entende-se que um 

indicador macroeconômico, complementar à medição do PIB, é 

“capaz de mensurar e representar melhor as desigualdades das re-

lações de gênero, permitindo a adoção de políticas públicas mais 

adequadas e eficientes para promoverem, senão a extinção, pelo 

menos a redução dessas desigualdades [...]” (Melo; Morandi, 2021, 

p. 190). Trata-se, segundo as autoras, de uma extensão do SCN 

que permite análises sobre a evolução e o perfil de um dado se-

tor em comparação ao restante da economia, apresentando dados 

sistematizados sobre a estrutura produtiva e a dinâmica do setor, 

sendo possível determinar o grau de sua contribuição para a eco-

nomia e permitir sua visibilidade. 

O estudo apresentado por Melo, Considera e Di Sabbato (2013) 

aponta através da sistematização dos dados quantitativos a lacuna 

que existe pela não inclusão do trabalho do cuidado e doméstico não 

remunerado na contabilização do PIB brasileiro.

[...] Isto é, as mulheres são responsáveis por 83,5% deste PIB 
“velado” da década de 2001/2011 contabilizado pela valoração 
dos afazeres domésticos. Não há empecilhos técnicos para a 
valoração do trabalho reprodutivo – não pago, sua valorização 
é uma decisão política, portanto depende da força política dos 
segmentos sociais interessados na construção de um futuro 
igualitário entre os sexos e que tenham como meta promover o 
“fim” da divisão sexual do trabalho, raiz do mal-estar feminino 
(Melo; Considera; Di Sabbato, 2013, p.12).
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A utilização das Pesquisas do Usos do Tempo têm sido um impor-

tante recurso adotado por diversos países para sistematizar e conta-

bilizar as horas do trabalho do cuidado e doméstico não remunerado 

realizado majoritariamente pelas mulheres numa clara divisão socios-

sexual e racial do trabalho. A utilização da mensuração do tempo é im-

portante instrumento na formulação e elaboração de políticas sociais, 

considerando que para atender as demandas pertinentes ao cuidado é 

essencial que se faça políticas públicas intersetoriais. 

Na pesquisa sobre o trabalho do cuidado8, Vicente (2023) analisou 

o número médio de horas semanais dedicadas a essas tarefas visan-

do mensurar o diferencial de intensidade da realização de afazeres 

domésticos e cuidados de pessoas, tendo por base a PNAD Contínua 

dos últimos cinco anos. Em 2017, “no Brasil, verificou-se uma média 

de 16,5 horas, havendo grande discrepância entre homens e mulheres 

(10,8 horas para homens e 20,9 horas para mulheres)” (PNAD Contí-

nua, 2017, p.13). A intensidade de horas semanais dedicadas a essas 

atividades era superior entre as pessoas não ocupadas: enquanto os 

ocupados dedicavam, em média, 14,0 horas semanais a essas tarefas, 

os não ocupados dedicavam, em média, 19,6 horas. Essa tendência 

ocorreu em todas as Grandes Regiões, tendo a Região Sudeste apre-

sentado a maior média entre os não ocupados (20,4 horas), e a Região 

Nordeste, a maior média entre os ocupados (14,6 horas).

Ao examinarmos os dados do ano de 2018, referentes aos sexos e 

regiões, as mulheres dedicaram, em média, 21,3 horas semanais a afa-

zeres domésticos e/ou cuidados, os homens dedicaram 10,9 horas. A 

Região Nordeste teve a maior diferença de horas entre homens e mu-

lheres (em média 11,5 horas), Região Sudeste (em média 10,8 horas), 

Região Sul (em média 9,1), Região Centro-Oeste (em média 9,1 horas) 

Região Norte, a menor taxa (em média 8,4 horas).

Em 2019, “a média de horas dedicadas a afazeres e/ou cuidados 

foi estimada em 16,8 horas semanais, mesma média do ano anterior” 

(PNAD Contínua, 2019, p 7). Outro dado relevante foi a questão das 
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Grandes Regiões do Brasil, tem-se que a Região Sudeste apresen-

tou a maior discrepância na média de horas dedicadas a afazeres 

domésticos e/ou cuidados entre mulheres e homens não ocupados 

(12,8 p.p.) e a Região Nordeste, a maior diferença entre mulheres e 

homens ocupados (9,1 p.p.). 

Deste modo, observou-se que a mulher não ocupada dedicou, em 

média, 24 horas semanais a afazeres domésticos e/ou cuidados, en-

quanto o homem não ocupado dedicou a metade (12,1 horas) em 2019. 

Essa diferença entre mulheres e homens se manteve elevada mesmo 

quando consideramos apenas as pessoas ocupadas: as mulheres ocu-

padas dedicaram em média 8,1 horas a mais às atividades de afazeres 

e/ou cuidados que os homens ocupados. 

É necessário abrir um parêntese no ano que compete 2020 e 

2021, onde a discussão sobre o vínculo entre a economia do cuida-

do e o trabalho doméstico remunerado ou não, assume ainda mais 

relevância no período em curso da pandemia da Covid-199. Muitas 

trabalhadoras10  estiveram expostas ao contágio do novo coronaví-

rus para garantirem o direito à vida e à sobrevivência de si própria, 

da sua família e de outrem. 

De acordo com o relatório da Pesquisa “Sem Parar: o trabalho e a 

vida das mulheres na pandemia”, produzido pela Gênero e Número em 

conjunto com a Sempreviva Organização Feminista (SOF), publicada em 

2020, a pandemia causada pelo novo coronavírus alterou as dinâmicas 

de vida, trabalho e cuidado de toda a sociedade. A crise sanitária escan-

carou a importância do trabalho do cuidado enquanto um organizador 

social. Essa realidade refletiu de forma ainda mais dramática as famílias 

em condições de maior empobrecimento, a sobrecarga das mulheres 

apareceu de forma latente exatamente no momento que houve medi-

das restritivas de isolamento social, com isso o cuidado familiar ficou 

inteiramente concentrado nas famílias, sobretudo nas mulheres.

Por outro lado, com a suspensão de serviços de reprodução so-

cial como creches e escolas, serviços comunitários de convivência 
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principalmente para pessoa idosa e pessoas com deficiência, exi-

giu-se o isolamento das famílias nos lares, aumentando a sobre-

carga de tarefas domésticas não pagas, relegadas as mulheres. A 

pesquisa aponta ainda que entre as mulheres negras as taxas de 

realização de afazeres domésticos são ainda maiores que as mulhe-

res brancas, correspondendo 94,1% de mulheres pretas ou pardas e 

91,5% entre mulheres brancas. Seguindo na mesma direção, a pes-

quisa “Sem Parar: o trabalho e a vida das mulheres na pandemia” 

(2020) demonstrou que as mulheres negras foram as mais atingidas 

pelo aumento da prestação do cuidado com um percentual de 52%, 

em comparação a 46% de mulheres brancas.

Ainda assim, mais uma vez verifica-se a indissociabilidade entre 

produção e reprodução social quando algumas famílias utilizam seus 

lares como espaços de trabalho exigidos pelo modelo de home of-

fice, demonstrando que a chamada “esfera” da produção depende da 

“esfera” da reprodução e vice-versa, conforme exposto na primeira 

parte deste artigo. É assumido que o trabalho doméstico é essencial e 

necessário para a reprodução da mão de obra, inclusive ao ser classifi-

cado como atividade essencial. O capitalismo, sobretudo o periférico, 

se esforça para escamotear a grande quantidade de tempo e recur-

sos para manter essa mercadoria tão essencial ao capital – a força de 

trabalho. Nesse sentido, a pandemia da Covid-19 destaca aquilo que 

não pode ser mais ignorado, a sociedade capitalista se sustenta nesses 

pilares entrelaçados mutuamente, mas que se colocam como opostos 

que é, por um lado, a necessidade devastadora da obtenção da mais-

-valia por meio da exploração da força de trabalho e, por outro lado, a 

necessidade de sua reprodução e manutenção. 

A dialética sobre o trabalho do cuidado está associada ao trabalho 

remunerado e ao não remunerado, da relação produtiva e improdutiva 

imbricada por uma divisão sociossexual e racial do trabalho. Para tan-

to, é fundamental analisar qual é a centralidade do trabalho no debate 

do cuidado, considerando que esse lugar é compreendido como não 
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trabalho, portanto, sendo amplamente desvalorizado seja na esfera da 

produção quanto da reprodução social.

O que torna essa análise ainda mais importante para as trabalha-

doras domésticas é que o acúmulo destas duas jornadas de trabalho 

é, para elas, o acúmulo de duas jornadas do mesmo trabalho. Elas 

realizam, em suas jornadas pagas, o trabalho doméstico e de cuida-

do para os patrões e, em suas jornadas não pagas, também fazem o 

trabalho doméstico e de cuidados para si e seus familiares, corrobo-

rando com essa descrição sobre o duplo papel do trabalho feminino, 

“considerando que – sua força de trabalho ora se põe no mercado de 

trabalho como mercadoria a ser trocada, ora se põe no lar enquanto 

mero valor de uso” (Saffioti, 2013, p. 96). 

Importante sinalizar que a ideia trazida pela autora é ressaltar o ca-

ráter do trabalho do cuidado e doméstico como trabalho improdutivo, 

seja no aspecto remunerado ou não remunerado. Com isso, reafirma-

-se que o trabalho de reprodução é das mulheres, como um processo 

natural. Nesse sentido, a dupla jornada da trabalhadora doméstica é 

ainda mais repetitiva, exaustiva e absorvente, do ponto de vista físico 

e emocional. Estamos diante de um grupo de trabalhadoras cuja rotina 

praticamente exclui qualquer possibilidade de dedicação a atividades 

de lazer e momentos de descanso. Assim, podemos afirmar que estas 

mulheres estão mais expostas a vários tipos de vulnerabilidades so-

ciais, econômicas, políticas e culturais.

De acordo com o Departamento Intersindical de Estatística e Estu-

dos Socioeconômicos (DIEESE):

O Brasil é um dos países com maior número absoluto de pessoas 
empregadas no trabalho doméstico. A importância dessa ocupa-
ção, majoritariamente feminina, está relacionada à trajetória de 
mulheres e meninas pobres no mercado de trabalho e no con-
texto de profundas desigualdades raciais e sociais característico 
do país. Relaciona-se ainda com a forma como o país organiza 
o sistema de cuidados, até hoje, a principal mão de obra para o 
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atendimento da demanda por cuidados de pessoas e dos lares 
das classes mais privilegiadas. (DIEESE, 2023, p.2).

No Brasil, a formação da força de trabalho doméstica está rela-

cionada ao processo de colonização dos territórios e à divisão da 

sociedade em raças, pela necessidade de legitimação da dominação 

e escravização dos povos negros. Os efeitos desse projeto colonial 

permanecem nas características do mercado de trabalho das socie-

dades colonizadas ainda hoje.

[...] Nós, mulheres negras, [...] fazemos parte de um contingente 
de mulheres que trabalharam durante séculos como escravas nas 
lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quituteiras, prostitutas… 
Mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram 
que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos parte 
de um contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, 
a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. 
Hoje, empregadas domésticas de mulheres liberadas e dondocas, 
ou de mulatas tipo exportação (Carneiro, 2020, p. 2).

No caso do emprego doméstico, o mecanismo de dominação de 

raça se combinou com o de gênero. Ambos caracterizam os funda-

mentos da distribuição da população em estruturas de poder. Essa di-

visão é bastante evidente nas características do trabalho doméstico, 

que é uma atividade relacionada à reprodução social e relegada his-

toricamente às mulheres. Mas também possui forte relação com raça 

e classe, já que no âmbito da segregação racial do trabalho, cabia aos 

negros realizarem os trabalhos braçais.

Considerações finais

Os estudos feministas inovaram ao propor que as atividades relacio-

nadas ao cuidado constituem também uma forma de trabalho, seja o 

trabalho remunerado ou não, uma vez que além de prover o bem-estar, 

este também implica na contribuição para a reprodução da força de tra-

balho e conjuntamente para o sistema de acumulação capitalista.
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Portanto, esse artigo trouxe, a partir do debate teórico, a impor-

tância de pensar o cuidado enquanto trabalho, considerando de que 

forma a relação produção e reprodução social, embora contraditória 

e indivisível, ocorre na sociedade capitalista e quais os impactos ge-

rados para a classe trabalhadora no que tange à exploração e opres-

são de gênero, classe e raça.

Ao indicar, no entanto, que os homens têm sido os sujeitos privile-

giados pela distribuição desigual dos cuidados, e que as mulheres são 

responsabilizadas por sua execução, tem-se ainda apenas um quadro 

parcial da organização social dos cuidados. Numa sociedade como o 

Brasil, historicamente marcada pelo processo de colonização e escra-

vização dos povos originários e da população negra na qual o racismo 

estrutural repercutiu fortemente na formação histórica e social des-

sa sociedade, é essencial articular não apenas o gênero, mas a raça e 

classe social nessa dinâmica. Avançar na compreensão de como raça e 

classe operam nessa distribuição, de separação e hierarquização como 

princípios que se intersectam e também com a divisão sociossexual e 

racial do trabalho, constitui um imperativo para uma apreensão mais 

fidedigna da organização social do cuidado, sobretudo quanto às desi-

gualdades em que ela se assenta e quanto à sua complexidade. 

As mudanças ocorridas, e que ainda estão em curso no mundo do tra-

balho, afetam substancialmente a capacidade das famílias de desempe-

nhar o trabalho reprodutivo, especialmente de prover cuidados à popula-

ção idosa, às crianças, pessoas dependentes de algum nível de cuidado. 

As mulheres mais empobrecidas não acessam os serviços públicos vin-

culados ao cuidado e tampouco possuem condições econômicas para 

custear uma profissional do cuidado ou doméstica, com isso precisam 

conciliar e acumular uma dupla jornada de trabalho (casa e emprego). 

Esse artigo explicitou que o trabalho do cuidado e o trabalho do-

méstico impactam na produção e na determinação do valor da força 

de trabalho, de modo a apontar que esse trabalho compõe uma uni-

dade contraditória, porém necessária entre produção e reprodução 
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social. As considerações sobre o processo de formação do capitalismo 

dependente foram trazidas a fim de estabelecer relação entre a su-

perexploração da força de trabalho e a reprodução social, a partir da 

contribuição da Teoria Marxista da Dependência explicitando os im-

pactos sobre a divisão sociossexual e racial do trabalho. 

É fundamental abrir esse debate na formação do Serviço Social, de 

modo a aproximar a temática do cuidado do trabalho profissional, vis-

to que de forma sistemática as assistentes sociais atuam com famílias 

e, na sua maioria, com mulheres e mulheres negras da classe traba-

lhadora. Portanto, é necessário pensar o trabalho do cuidado na esfera 

produtiva e reprodutiva, enquanto categoria trabalho e, junto a isso, 

ampliar o próprio conceito de classe trabalhadora.

Cumpre retornar ao título do artigo “Não é amor, é trabalho não pago: 

uma análise sobre mulheres no trabalho do cuidado”, no qual se bus-

cou não perder a dimensão histórica que o patriarcalismo, adensado ao 

capitalismo, encontrou ao propagar a concepção do amor romântico 

e incondicional junto ao termo do cuidado, na forma de uma devoção 

praticada pelas mulheres no que rege ao cuidado familiar. Diante dessa 

combinação, o capital ainda usufrui de milhares e milhares de horas de 

trabalho não pago, invisibilizado, desvalorizado e sistematicamente ain-

da realizado pelas mulheres no interior dos seus lares. Nesses termos, 

é impreterível considerar as categorias raça e classe, com o propósito 

não apenas de apontarmos tais desigualdades, mas principalmente de 

ressignificarmos e lutarmos por novas formas de reprodução social, em 

que as mulheres realmente possam ter escolhas livres. Para tanto, há 

que se lutar por outra forma de organização da sociedade.
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